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Agravo de instrumento. Seguros. Plano de saúde.  Cirurgia plástica reparadora para remoção de pele. Anterior realização de cirurgia bariátrica. Caso concreto. Matéria de fato. Análise das provas. Excepecional situação de risco à saúde da autora que justifica a concessão da antecipação de tutela para determinar que a operadora do plano de saúde custeie a realização do procedimento cirúrgico, que vem a ser um desdobramento da própria cirurgia baritátrica, como consequencia necessária a remoção da pele após o emagrecimento expressivo. Agravo de instrumento provido.
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	Comarca de Bento Gonçalves

	BRUNA BERTOLDI DAL PAI 


	AGRAVANTE

	ASSOCIACAO DR. BARTHOLOMEU TACCHINI – PLANO DE SAúDE TACCHIMED 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente) e Des.ª Elisa Carpim Corrêa.

Porto Alegre, 24 de agosto de 2017.

DES. NEY WIEDEMANN NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ney Wiedemann Neto (RELATOR)

Trata-se de agravo de instrumento interposto por BRUNA BERTOLDI DAL PAI contra a decisão que, nos autos da ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de indenização por danos morais ajuizada contra ASSOCIAÇÃO DR. BARTHOLOMEU TACCHINI – PLANO DE SAÚDE TACCHIMED, indeferiu o pedido de tutela de urgência.

A agravante relatou ter realizado procedimento cirúrgico de redução de estômago, passando por grande perda de peso, que acabou resultado em excesso de pele, intenso quadro de afecções hipertróficas de pele associadas a lipodistrofia em diversas partes do corpo, apresentando, por decorrência disso, problemas de desalinhamento postural, pregas cutâneas, deslocamento do centro gravitacional, presença de assaduras, risco de proliferação fúngica, dermatites, e ainda, alterações psicopatológicas, depressão, ansiedade e conflitos com a imagem corporal, sendo indicados à sua reparação, em virtude do excessivo emagrecimento, a realização dos procedimentos reparadores de abdominoplastia, suspensão de púbis, flancoplastia, cruroplastia (cirurgia de coxas), associadas a correções de lipodistrofia. Sustentou que seu quadro atual é grave, fazendo jus a que o plano de saúde arque com todos os procedimentos necessários à recuperação da sua integridade física. Requereu a reforma da decisão agravada.

Indeferido o pleito liminar, foram apresentadas contra-razões.

É o relatório.
VOTOS

Des. Ney Wiedemann Neto (RELATOR)

Estou em dar provimento ao agravo de instrumento.

Por oportuno, sinalo que me manifestei quando do exame do pleito liminar no sentido do indeferilmento da liminar, porque ainda não se sabia os motivos do indeferimento do pedido por parte da operadora do plano de saúde.

A agravada apresentou contrarrazões ao recurso, onde sustentou, por seu turno, ser indevida a cobertura dos procedimentos postulados, sendo o procedimento não previsto no rol da ANS. 

Destaco meu entendimento no sentido de considerar que o fato de o procedimento não estar listado no rol da ANS, ou não haver o preenchimento das diretrizes de utilização, por si só, não é suficiente para afastar o dever de cobertura, devendo haver uma análise caso a caso.

É inegável a grande perda de peso da paciente, e entendo que já resotu demonstrada a necessidade da realização imediata com cirurgia por meio de tutela de urgência, nos termos do laudo do médico assistente da autora. 

O excesso de pele determina a necessidade da sua remoção, através de cirurgia plástica reparadora, que nada mais é do que um desdobramento da própria cirurgia bariátrica.

Nesse sentido, confira-se a posição do STJ a respeito:

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - PLANO DE SAÚDE - PRELIMINAR - INFRINGÊNCIA AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ - NÃO VERIFICAÇÃO, NA ESPÉCIE - MÉRITO - CIRURGIA DE REMOÇÃO DE TECIDO EPITELIAL APÓS A SUBMISSÃO DA PACIENTE-SEGURADA À CIRURGIA BARIÁTRICA - PROCEDIMENTO NECESSÁRIO E COMPLEMENTAR AO TRATAMENTO DA OBESIDADE, ESTE INCONTROVERSAMENTE ABRANGIDO PELO PLANO DE SAÚDE CONTRATADO, INCLUSIVE, POR DETERMINAÇÃO LEGAL - ALEGAÇÃO DE FINALIDADE ESTÉTICA DE TAL PROCEDIMENTO - AFASTAMENTO - NECESSIDADE - COBERTURA AO TRATAMENTO INTEGRAL DA OBESIDADE - PRESERVAÇÃO DA FINALIDADE CONTRATUAL - NECESSIDADE - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. I - No caso dos autos, a magistrada que concluiu a audiência de instrução e julgamento afastou-se do feito para assumir a titularidade de outra Vara e exercer a jurisdição em outra Comarca, hipótese que se enquadra na cláusula genérica pré-citada: "afastamento por qualquer motivo", na esteira da jurisprudência desta Corte; II - Encontrando-se o tratamento da obesidade mórbida coberto pelo plano de saúde entabulado entre as partes, a seguradora deve arcar com todos os tratamentos destinados à cura de tal patologia, o principal - cirurgia bariátrica (ou outra que se fizer pertinente) - e os subseqüentes ou conseqüentes - cirurgias destinas à retirada de excesso de tecido epitelial, que, nos termos assentados, na hipótese dos autos, não possuem natureza estética; III - As cirurgias de remoção de excesso de pele (retirada do avental abdominal, mamoplastia redutora e a dermolipoctomia braçal) consiste no tratamento indicado contra infecções e manifestações propensas a ocorrer nas regiões onde a pele dobra sobre si mesma, o que afasta, inequivocamente, a tese sufragada pela parte ora recorrente no sentido de que tais cirurgias possuem finalidade estética; IV - Considera-se, assim, ilegítima a recusa de cobertura das cirurgias destinadas à remoção de tecido epitelial, quando estas se revelarem necessárias ao pleno restabelecimento do paciente-segurado, acometido de obesidade mórbida, doença expressamente acobertado pelo plano de saúde contratado, sob pena de frustrar a finalidade precípua de tais contrato; V - Recurso Especial improvido. Obs.: O nome do relator dessa decisão é o MINISTRO MASSMI UYEDA (por razões técnicas não é possível colocar o nome correto acima). (Recurso Especial Nº 1136475, Terceira Turma, Superior Tribunal de Justiça, Relator: Maurício Corrêa, Julgado em 04/03/2010)
Entendo que já está demonstrado pela prova documental, laudos médicos, fotografias, que a agravante emagreceu 42kg, decorrentes de cirurgia bariátrica para tratamento da obesidade mórbida; apresenta indubitável quadro de Afecções Hipertróficas de Pele (CID L91.9), associadas a intenso quadro de Lipodistrofia (CID E88.1), em diversas partes do corpo - apresentando problemas de desalinhamento postural, presença de assaduras, risco de proliferação fúngica, dermatites, e ainda, alterações psicopatológicas, depressão, ansiedade e conflitos com a imagem corporal - tendo o médico assistente, Dr. Augusto Casagrande (CREMERS 9.516) - especializado em cirurgias plásticas reparadoras pós-emagrecimento – e vinculado ao próprio PLANO DE SAÚDE TACCHIMED - indicado como necessários à reparação da integridade física da paciente a realização dos procedimentos reparadores de abdominoplastia, suspensão de púbis, flancoplastia, cruroplastia (cirurgia de coxas), associadas a correções de lipodistrofia, ao que lhe foi recomendado tratamento cirúrgico reparador para correção destas disfunções,

Em que pese mantenha o entendimento, em casos similares, no sentido do indeferimento de antecipação de tutela, em pedidos como esse, estou abrindo uma exceção em face das particularidades do caso concreto, em que a prova da necessidade pelo agravamento dos riscos à saúde estão bem demonstrados. Normalmente, essa situação do dever de a operadora do plano de saúde custear esse procedimento, é algo que deve ser resolvido somente por ocasião da sentença, após ampla dilação probatória. Todavia, a operadora já justificou somente com base na questão de o procedimento não estar previsto no rol da ANS como único argumento a justificar a recusa, o que não se mostra suficiente, até mesmo porque foi feita a cirurgia baritátrica através do plano de saúde, sendo a cirurgia para remoção do excesso de pele um desdobramento disso, nos termos da jurisprudência que emana do STJ, consoante a ementa acima colacionada.
Em face do exposto, concedo a antecipação de tutela sendo determinado à ASSOCIAÇÃO DR. BARTHOLOMEU TACCHINI - PLANOS DE SAÚDE TACCHIMED, que arque imediatamente com a totalidade das despesas inerentes a cobertura das cirurgias plásticas reparadoras a que faz jus a parte autora, na forma e modalidades indicadas pela cirurgião plástico assistente, com autorização de todas as coberturas necessárias à completa recuperação da autora, e nos termos dos respectivos laudos ou orçamentos anexados aos autos (folhas 83-87 autos principais), sendo determinado à operadora ré que efetue o imediato e direto pagamento ao médico credenciado ou efetue o respectivo depósito judicial dos valores apontados em juízo, arcando a ré com a totalidade dos honorários médicos e materiais exigidos aos procedimentos, assim como suas respectivas internações hospitalares - respeitando-se os valores orçados por qualquer dos assistentes (uma vez que inexistem critérios de tabelamento ou remuneração para as cirurgias postuladas e a operadora recusa suas coberturas) -, tudo, de forma que se evitem irreversíveis prejuízos à pessoa do demandante, sendo que para o caso de descumprimento da ordem judicial, será definida aplicação de multa pecuniária, a ser arbitrada pelo Juízo de primeiro grau.
VOTO PELO PROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
Des.ª Elisa Carpim Corrêa - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70074391160, Comarca de Bento Gonçalves: "DERAM PROVIMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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